
CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA
ESTADO DO PARANÁ

EDIFÍCIO VEREADOR PEDRO NOLASCO PIZZATO

PROCESSO LEGISLATIVO Nº 94567/2023

PROJETO DE LEI Nº 233/2023

EMENTA:  “DISPÕE SOBRE O PROTOCOLO DE SEGURANÇA NO SISTEMA

DE  TRANSPORTE  PÚBLICO  DE  PASSAGEIROS,  VOLTADO  AO

ENFRENTAMENTO  DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER  E  DÁ  OUTRAS

PROVIDÊNCIAS”

INICIATIVA: VEREADOR RICARDO TEIXEIRA

PARECER LEGISLATIVO Nº 208/2023

I – DO RELATÓRIO

O Senhor  Vereador  Ricardo  Teixeira  apresenta  o  Projeto  de  Lei  em

epígrafe que “Dispõe sobre o protocolo de segurança no Sistema de Transporte Público

de  Passageiros,  voltado  ao  enfrentamento  da  violência  contra  a  mulher  e  dá  outras

providências”

O presente projeto vem acompanhado de justificativa, na qual diz que:

“O  vereador  RICARDO  TEIXEIRA,  com  assento  nesta  Casa  Legislativa,  vem

apresentar para deliberação plenária o presente Projeto de Lei que “Dispõe sobre o

protocolo de segurança no Sistema de Transporte Público de Passageiros, voltado ao

enfrentamento da violência contra a mulher e dá outras providências”
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O assédio sexual  está  presente  na vida da maior parte  das mulheres

brasileiras, vítimas de assédio em meios de transporte publico. Os casos assédio sexual

acontecem principalmente em grandes cidades, nas quais o horário de pico torna a

condução metropolitana muito cheia. Isso permite que as pessoas que cometem abusos

fiquem anônimas no meio da multidão.

O assédio pode ocorrer através de falas obscenas hostilizando o corpo

da mulher, através de ações coma apertões, encochadas, toques físicos e ate mesmo a

consumação de estupro, violências desse tipo e de várias outras formas podem afetar

negativamente a saúde mental, física, sexual, aumentando de maneira significativa o

risco de sequelas psicológicas que podem impactar na sua qualidade de vida.

Para que as mulheres tenham mais autonomia, precisamos de politicas

de combate à “violência sexual nos transportes públicos,  no sentido de proteger as

vítimas desse tipo de abuso”.

Direitos essenciais como o direito a vida, a igualdade, a liberdade e aos

direitos  civis  e  políticos  conquistados  internacionalmente  garantem  que  politicas

públicas sejam desenvolvidas para tornar o espaço publico mais democrático,  mais

respeitoso, e com maior participação das mulheres na sociedade.

Segundo a proposta, funcionários do transporte público ficam obrigados

a  acionar  imediatamente  o  aparato  policial  sempre  que  presenciarem  situações

ofensivas às mulheres dentro dos veículos de transporte coletivo, e quando os casos

envolverem crianças e adolescentes.

Neste sentido, apresentamos o referido Projeto de lei com o objetivo de

abrir mais um canal de denúncia e proteção às mulheres,  visando se garantir uma
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tranquilidade e um direito de ir e vir as mulheres durante o uso do transporte publico.

Dada à relevância da matéria, esperamos poder contar com o apoio dos nossos ilustres

Pares nesta Casa para a sua aprovação. 

Diante do exposto, peço o apoio dos nobres Parlamentares desta Casa

para a APROVAÇÃO deste projeto de lei.”

Feito o relatório da proposição, segue a análise jurídica.

II – DA ANÁLISE JURÍDICA QUANTO A PROPOSIÇÃO DO PROJETO DE LEI

Consta  na  Constituição  Federal  em  seu  art.  30,  I  e  posteriormente

transcrito para a nossa Lei Orgânica no art. 5°, I que compete ao Município legislar

sobre interesse local. 

“Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local;”

No que  concerne  a  propositura  do  projeto  de  lei,  está  expressamente

contido no art. 40, § 1º, “a” da Lei Orgânica de Araucária, que os projetos de lei podem

ser de autoria de Vereadores. 

“Art. 40 O processo legislativo compreende a elaboração de:

 § 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:

a) do Vereador;”
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Enaltecendo que a presente Lei está em consonância com o que preceitua

a Lei Federal nº 14540/2023, que Institui o Programa de Prevenção e Enfrentamento ao

Assédio Sexual e demais Crimes contra a Dignidade Sexual e à Violência Sexual no

âmbito  da  administração  pública,  direta  e  indireta,  federal,  estadual,  distrital  e

municipal, em especial o disposto nos arts. 2º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º da referida lei, que

expressam que:

Art.  2º  Fica  instituído  o  Programa de  Prevenção e  Enfrentamento  ao

Assédio Sexual e demais Crimes contra a Dignidade Sexual e à Violência

Sexual no âmbito da administração pública,  direta e  indireta, federal,

estadual, distrital e municipal.

§ 1º O Programa aplica-se a todas as instituições privadas em que haja a

prestação  de  serviços  públicos  por  meio  de  concessão,  permissão,

autorização ou qualquer outra forma de delegação.

§ 2º Nas duas primeiras etapas da educação básica, o Programa restringir-

se-á à formação continuada dos profissionais de educação, na forma do

inciso II do caput do art. 4º desta Lei.

Art.  4º  São  objetivos  do Programa de  Prevenção e  Enfrentamento  ao

Assédio Sexual e demais Crimes contra a Dignidade Sexual e à Violência

Sexual:

I  -  prevenir  e  enfrentar  a  prática  do  assédio  sexual  e  demais  crimes

contra a dignidade sexual e de todas as formas de violência sexual nos

órgãos e entidades abrangidos por esta Lei;

II  -  capacitar  os  agentes  públicos  para  o  desenvolvimento  e  a

implementação  de  ações  destinadas  à  discussão,  à  prevenção,  à

orientação e à solução do problema nos órgãos e entidades abrangidos

por esta Lei;

III - implementar e disseminar campanhas educativas sobre as condutas

e os comportamentos que caracterizam o assédio sexual e demais crimes

contra a  dignidade sexual e  qualquer  forma de violência  sexual,  com

vistas  à  informação  e  à  conscientização  dos  agentes  públicos  e  da
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sociedade,  de  modo  a  possibilitar  a  identificação  da  ocorrência  de

condutas ilícitas e a rápida adoção de medidas para a sua repressão.

Art. 5º Os órgãos e entidades abrangidos por esta Lei elaborarão ações e

estratégias destinadas à prevenção e ao enfrentamento do assédio sexual

e  demais  crimes  contra  a  dignidade  sexual  e  de  todas  as  formas  de

violência sexual, a partir das seguintes diretrizes:

I – esclarecimento sobre os elementos que caracterizam o assédio sexual

e  demais  crimes  contra  a  dignidade  sexual  e  as  formas  de  violência

sexual;

II – fornecimento de materiais educativos e informativos com exemplos

de condutas que possam ser caracterizadas como assédio sexual ou outro

crime contra a dignidade sexual, ou qualquer forma de violência sexual,

de modo a orientar a atuação de agentes públicos e da sociedade em

geral;

III – implementação de boas práticas para a prevenção ao assédio sexual

e  demais  crimes  contra  a  dignidade  sexual,  ou  a  qualquer  forma de

violência sexual, no âmbito da administração pública, direta e indireta,

federal, estadual, distrital e municipal;

IV  –  divulgação  da  legislação  pertinente  e  de  políticas  públicas  de

proteção,  de  acolhimento,  de  assistência  e  de  garantia  de  direitos  às

vítimas;

V  -  divulgação  de  canais  acessíveis  para  a  denúncia  da  prática  de

assédio  sexual  e  demais  crimes  contra  a  dignidade  sexual,  ou  de

qualquer  forma  de  violência  sexual,  aos  servidores,  aos  órgãos,  às

entidades e aos demais atores envolvidos;

VI  -  estabelecimento  de  procedimentos  para  o  encaminhamento  de

reclamações  e  denúncias  de assédio  sexual  e  demais  crimes  contra  a

dignidade sexual, ou de qualquer forma de violência sexual, assegurados

o sigilo e o devido processo legal;

VII – criação de programas de capacitação, na modalidade presencial ou

a distância, que abranjam os seguintes conteúdos mínimos:

a)  causas  estruturantes  do  assédio  sexual  e  demais  crimes  contra  a

dignidade sexual e da violência sexual;
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b) consequências para a saúde das vítimas;

c) meios de identificação, modalidades e desdobramentos jurídicos;

d) direitos das vítimas, incluindo o acesso à justiça e à reparação;

e) mecanismos e canais de denúncia;

f)  instrumentos  jurídicos  de  prevenção e  de  enfrentamento  ao  assédio

sexual e demais crimes contra a dignidade sexual e a todas as formas de

violência sexual disponíveis no ordenamento jurídico brasileiro.

§  1º  Qualquer  pessoa  que  tiver  conhecimento  da  prática  de  assédio

sexual e demais crimes contra a dignidade sexual, ou de qualquer forma

de violência sexual,  tem o dever legal de denunciá-los e de colaborar

com  os  procedimentos  administrativos  internos  e  externos,  em

consonância com o disposto no inciso VI do caput deste artigo.

§ 2º Para fins do disposto nesta Lei, serão apuradas eventuais retaliações

contra:

I - vítimas de assédio sexual e demais crimes contra a dignidade sexual,

ou de qualquer forma de violência sexual;

II - testemunhas;

III - auxiliares em investigações ou em processos que apurem a prática

de  assédio  sexual  e  demais  crimes  contra  a  dignidade  sexual,  ou  de

qualquer forma de violência sexual.

Art.  6º  No  seu  âmbito  de  atuação,  o  Poder  Executivo  federal

disponibilizará materiais informativos a ser utilizados na capacitação e

na divulgação dos objetivos do Programa de Prevenção e Enfrentamento

ao  Assédio  Sexual  e  demais  Crimes  contra  a  Dignidade  Sexual  e  à

Violência Sexual.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades abrangidos por esta Lei deverão

garantir  que a  capacitação cumpra os padrões  mínimos estabelecidos

nos materiais informativos referidos no caput deste artigo.

Art.  8º  No  seu  âmbito  de  atuação,  o  Poder  Executivo  monitorará  o

desenvolvimento do Programa de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio

Sexual e demais Crimes contra a Dignidade Sexual e à Violência Sexual,

a  fim  de  subsidiar  o  planejamento  de  ações  futuras  e  a  análise  e

consecução de seus objetivos e diretrizes. 
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Muito embora haja tal respaldo legal quanto a proposição, é importante

conceituar  que,  os  arts.  1º  e  5º  atribuem funções  dentro  da  administração  pública,

mesmo que indireta, o que em via de regra é inconstitucional, por ser de competência do

executivo sua iniciativa. 

Assim quando o Poder Legislativo do Município toma frente na iniciativa

de normas dessa natureza, age em violação ao princípio da separação dos poderes, tendo

em vista atuar em atividade própria do Administrador Público.

Dissertando  sobre  o  tema,  preconiza  o  magistério  de  Hely  Lopes

Meirelles:

"As  atribuições  do  prefeito,  como  administrador-chefe  do  Município,

concentram-se  basicamente  nestas  três  atividades:  planejamento,

organização  e  direção  de  serviços  e  obras  da  Municipalidade.  Para

tanto, dispõe de poderes correspondentes de comando, de coordenação e

de  controle  de  todos  os  empreendimentos  da  Prefeitura"  (In  Direito

Municipal  Brasileiro  -  Hely  Lopes  Meirelles  -  pg.  550  -  Malheiros

Editores - 6a. ed. - 1990)

Além disso,  invade  a  denominada reserva de  Administração,  como já

decidido:

“RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO E SEPARAÇÃO DE PODERES. - O

princípio  constitucional  da  reserva  de  administração  impede  a

ingerência  normativa  do  Poder  Legislativo  em  matérias  sujeitas  à

exclusiva competência administrativa do Poder Executivo. É que, em tais

matérias,  o Legislativo não se qualifica como instância de revisão dos

atos  administrativos  emanados  do  Poder  Executivo.  Precedentes.  Não
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cabe, desse modo, ao Poder Legislativo, sob pena de grave desrespeito

ao postulado da  separação de  poderes,  desconstituir,  por  lei,  atos  de

caráter administrativo que tenham sido editados pelo Poder Executivo,

no estrito desempenho de suas privativas atribuições institucionais. Essa

prática legislativa, quando efetivada, subverte a função primária da lei,

transgride  o  princípio  da  divisão  funcional  do  poder,  representa

comportamento  heterodoxo  da  instituição  parlamentar  e  importa  em

atuação ultra vires do Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação

político-jurídica, exorbitar dos limites que definem o exercício de suas

prerrogativas  institucionais” (STF,  ADI-MC 2.364-AL,  Tribunal  Pleno,

Rel. Min. Celso de Mello, 01-08-2001, DJ 14-12-2001, p. 23).

Sobre  proposição  Legislativa  que  invade  a  competência  de  iniciativa

exclusiva do gestor municipal,  pois cria  atribuições para os  órgãos da administração

municipal,  esta  é  declaradamente  inconstitucional  conforme  entendimento  e

jurisprudência  do TJPR, proferida no acórdão citado:

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  –  LEI

MUNICIPAL N. 3.539/2021 DO MUNICÍPIO DE IVAIPORÃ

– ESTABELECE a necessidade de publicação, no portal da

transparência do município de  ivaiporã,  de lista  contendo

dados das pessoas vacinadas contra a covid-19 – ALEGADO

VÍCIO DE INICIATIVA – OFENsa à RESERVA DO CHEFE

DO PODER EXECUTIVO PARA INICIAR PROJETOS DE

LEI que  tratem de matérias  tipicamente  administrativas,  e

violação à SEPARAÇÃO DOS PODERES (arts. 66, inciso IV,

e  7º  da  Constituição  estadual)  –  afronta  aos  direitos  à

intimidade e à privacidade (art. 5º, inciso x, da constituição

federal, de reprodução obrigatória), já que a conjugação dos

dados  cuja divulgação se  busca  permitiria  a  identificação
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exata das pessoas – lei guerreada que não supera o teste de

proporcionalidade  –  precedente  deste  órgão  especial  –

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE

JULGADA PROCEDENTE.

(TJPR -  Órgão Especial  -  0030838-70.2021.8.16.0000 -  *

Não  definida  -   Rel.:  DESEMBARGADOR  PAULO

ROBERTO VASCONCELOS -  J. 10.10.2022)

Dessa  forma,  a  presente  proposição  está  eivada  de

inconstitucionalidade  formal  nos  artigos  1º  e  5º,  sugerindo  sua  alteração  ou

supressão,  para  então  trâmite  regimental,  pois  do  contrário,  viola  claramente  o

disposto no inciso I do art. 41 da Lei Orgânica de Araucária,

III – DA CONCLUSÃO

Cumpre ressaltar que a presente proposição deve seguir as determinações

da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração,

a redação, a alteração e a consolidação das leis. 

Reconhecemos como relevantes e meritórias as razões que justificam a

pretensão do Vereador, por todo o exposto, conclui-se que  a matéria em análise é de

competência local, contudo, os arts. 1º e 5º são inconstitucionais por vicio de iniciativa,

e deverão ser alterados ou suprimidos, para o regular trâmite, no mais o conteúdo é

constitucional e somos pelo prosseguimento regimental.
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Diante  do previsto  no  art.  52,  I  e  II,  e  III,  do Regimento Interno  da

Câmara Municipal de Araucária a matéria está no âmbito de competência da Comissão

de  Justiça  e  Redação  e  Comissão  de  Cidadania  e  Segurança  Pública, as  quais

caberão lavrar os pareceres ou solicitar informações que entender necessárias.

Face  ao  exposto,  salvo  melhor  entendimento  sobre  o  mérito  da

proposição, e atendida a recomendação supracitada, somos pelo trâmite regimental.

É o parecer.

Diretoria Jurídica, 23 de Agosto de 2023.

IVANDRO NEGRELO MIOREIRA

OAB/PR 73.455

KAYLAINE DA GRAÇA RIBEIRO RODRIGUES 

ESTAGIÁRIA DE DIREITO
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